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PLANO ESTADUAL DE PROTEÇÃO E 

DEFESA CIVIL 

1. INTRODUÇÃO 

As mudanças climáticas têm provocado desastres naturais de grandes proporções em 

todo o mundo, muitos veiculados às questões de aspectos hídricos, como as enxurradas 

e as secas. O alcance que os meios de comunicação difundem essas informações 

ocorrem com uma velocidade incrível. 

O passivo histórico materializado pela construção de cidades inteiras nas margens de 

importantes rios ou nas íngremes encostas das montanhas, além de grandes áreas de 

desmatamentos, com uso arcaico de tecnologia agropecuária, com parcela considerável 

do territ·rio caracterizada como §rea suscet²vel a desertiýca­«o, faz do Esp²rito Santo um 

estado com muitas áreas de risco. Daí surge a demanda por estruturas institucionais para 

coordenação das diversas ações preventivas, de preparação para emergências, de 

socorro e reconstrução de áreas afetadas por desastres, essência do conceito de 

Proteção e Defesa Civil. 

No Brasil, muitas pessoas morrem anualmente por desastres de veiculação hídrica. 

Outras tantas perdem todo o patrimônio familiar, alcançado com muitos anos de trabalho 

e esforço. Diante desse quadro o estado do Espírito Santo apresenta um cenário 

preocupante, onde registram-se com frequência desastres relacionados com chuvas. 

Também são frequentes as estiagens, que geram prejuízos sociais e econômicos que se 

mostram mais severos que os causados pelas chuvas. Por ter um espectro mais amplo, 

as estiagens necessitam de medidas mais complexas. Além disso, são necessárias ações 

de diversos segmentos da estrutura do governo estadual, passando pelas instituições 

voltadas a agropecuária, ao meio ambiente, a saúde, ao serviço de água e esgoto e as 

institui­»es ýnanceiras. 

Em razão dos efeitos das mudanças climáticas, não podemos determinar períodos 

precisos para veiculação hídrica intensa ou por sua escassez, pois desastres têm ocorrido 

em períodos diversos. 

Nesse contexto, o Governo do estado do Espírito Santo desenvolveu o Plano Estadual de 

Proteção e Defesa Civil (PEPDEC), visando delinear as ações de prevenção, preparação 

e resposta para a minimização de seus efeitos desastrosos.  
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DEFESA CIVIL 

2. FINALIDADE 

O Plano Estadual de Prote­«o e Defesa Civil (PEPDEC) tem a ýnalidade de articular e 

facilitar a prevenção, preparação e resposta aos desastres no estado do Espírito Santo, 

estabelecendo as atribuições de cada uma das instituições que compõem o Comitê 

Estadual de Combate às Adversidades Climáticas. 

Trata, também, do Protocolo Nacional Conjunto para Proteção Integral a Crianças e 

Adolescentes, Pessoas Idosas e Pessoas com Deýci°ncia em Situa­«o de Riscos e 

Desastres, publicado pela Portaria Interministerial nº 02, de 06 de dezembro de 2012, na 

qual se prioriza o atendimento a esse conjunto de Pessoas Vulneráveis. 

2.1 DEFINIÇÕES TÉCNICAS 

A Política Nacional de Proteção e Defesa Civil utiliza as seguintes definições técnicas: 

ü Desastre: resultado de eventos adversos, naturais ou provocados pelo homem 

sobre um cenário vulnerável, causando grave perturbação ao funcionamento de 

uma comunidade ou sociedade envolvendo extensivas perdas e danos humanos, 

materiais, econômicos ou ambientais, que excede a sua capacidade de lidar com o 

problema usando meios próprios; 

ü Situação de Emergência: situação de alteração intensa e grave das condições de 

normalidade em um determinado município, estado ou região, decretada em razão 

de desastre, comprometendo parcialmente sua capacidade de resposta; 

ü Estado de Calamidade Pública: situação de alteração intensa e grave das 

condições de normalidade em um determinado município, estado ou região, 

decretada em razão de desastre, comprometendo substancialmente sua 

capacidade de resposta;  

ü Dano: Resultado das perdas humanas, materiais ou ambientais incididas às 

pessoas, comunidades, instituições, instalações e aos ecossistemas, como 

consequência de um desastre;  

ü Prejuízo: Medida de perda relacionada com o valor econômico, social e 

patrimonial, de um determinado bem, em circunstâncias de desastre;  

ü Recursos: Conjunto de bens materiais, humanos, institucionais e ýnanceiros 

utilizáveis em caso de desastre para o restabelecimento da normalidade.  
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3. SITUAÇÃO E PRESSUPOSTOS 

O presente plano foi desenvolvido a partir da análise de mapeamentos de risco e dos 

cenários de risco identificados como prováveis e relevantes, caracterizados como 

hipóteses de desastres. Levou ainda em consideração alguns pressupostos para o 

planejamento, que são premissas adotadas para o plano e consideradas importantes para 

sua compreensão e utilização. 

Tomando por base os processos de decretação de situação anormal produzidos pelos 

municípios e analisados pela Defesa Civil Estadual, foi feito um levantamento dos dados 

referentes aos desastres que atingiram o estado do Espírito Santo nos últimos anos, 

dados esses contidos nos relatórios de avaliação de danos elaborados pelas prefeituras 

municipais. Ficou constatado que diversos tipos de desastres ocorrem no estado do 

Espírito Santo, como, por exemplo, inundação, enxurrada, estiagem, vendaval, granizo, 

deslizamento, e erosão costeira. 

3.1 TIPOS DE DESASTRES RECORRENTES 

De acordo com a Classificação e Codificação Brasileira de Desastres (COBRADE), os 

principais desastres que ocorrem em solo capixaba podem ser divididos da seguinte 

maneira. 

3.1.1 Desastres Hidrológicos 

a) Inundações: Submersão de áreas fora dos limites normais de um 

curso de água em zonas que normalmente não se encontram 

submersas. O transbordamento ocorre de modo gradual, geralmente 

ocasionado por chuvas prolongadas em áreas de planície. 

b) Enxurradas: Escoamento superficial de alta velocidade e energia, 

provocado por chuvas intensas e concentradas, normalmente em 

pequenas bacias de relevo acidentado. Caracterizada pela elevação 

súbita das vazões de determinada drenagem e transbordamento 

brusco da calha fluvial. Apresenta grande poder destrutivo. 

c) Alagamentos: Extrapolação da capacidade de escoamento de sistemas de 

drenagem urbana e consequente acúmulo de água em ruas, calçadas ou outras 

infraestruturas urbanas, em decorrência de precipitações intensas. 
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3.1.2 Desastres Geológicos 

a) Deslizamentos de terra e/ou rocha: São movimentos rápidos de solo 

ou rocha, apresentando superfície de ruptura bem definida, de 

duração relativamente curta, de massas de terreno geralmente bem 

definidas quanto ao seu volume, cujo centro de gravidade se desloca 

para baixo e para fora do talude.  

b) Quedas, tombamentos e rolamentos de blocos: As quedas de blocos são 

movimentos rápidos e acontecem quando materiais rochosos diversos e de 

volumes variáveis se destacam de encostas muito íngremes, num movimento tipo 

queda livre. Os tombamentos de blocos são movimentos de massa em que ocorre 

rotação de um bloco de solo ou rocha em torno de um ponto ou abaixo do centro 

de gravidade da massa desprendida. Rolamentos de blocos são movimentos de 

blocos rochosos ao longo de encostas, que ocorrem geralmente pela perda de 

apoio. 

3.1.3 Erosão Costeira 

Processo de desgaste (mecânico ou químico) que ocorre ao longo da linha 

da costa (rochosa ou praia) e se deve à ação das ondas, correntes 

marinhas e marés. 

3.1.4 Desastres meteorológicos 

a) Vendaval: Forte deslocamento de uma massa de ar em uma região. 

b) Granizo: Precipitação de pedaços irregulares de gelo.   

3.1.5 Incêndio Florestal 

Propagação de fogo sem controle, em qualquer tipo de vegetação, acarretando queda da 

qualidade do ar. 

3.1.6 Estiagem 

Período prolongado de baixa ou nenhuma pluviosidade, em que a perda de 

umidade do solo é superior à sua reposição. 
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3.1.7 Epidemias 

Aumento brusco, significativo e transitório da ocorrência de doenças 

infecciosas geradas por vírus, bactérias, parasitas ou fungos.   

3.1.8 Desastres relacionados a transporte de produtos perigosos 

Extravasamento de produtos perigosos transportados nos modais 

rodoviário, ferroviário, aéreo, marítimo ou dutoviário. 

3.2 DADOS HISTÓRICOS 

Analisando os dados referentes aos desastres que ocorreram em todo o estado do 

Espírito Santo de 2013 a 2020, veriýca-se a ocorrência de 673 registros até 29 de 

fevereiro de 2020.  

O maior desastre que ocorreu em solo capixaba foi no final do ano de 2013. O evento 

resultou, sobretudo, em enxurradas, inundações e deslizamentos de terra. De um total de 

78 municípios, 55 foram diretamente afetados e mais de 60 mil pessoas precisaram, em 

algum momento, deixar seus lares. Vinte e seis pessoas morreram. Foram registrados 

acumulados com valores superiores a 100 mm em 24 horas nas Regiões Sul e Serrana. 

No norte capixaba municípios como Barra de São Francisco, Águia Branca, Rio Bananal e 

Linhares se destacaram com chuvas que superaram 200 mm em 48 horas. Chuvas 

intensas atingiram a região central do estado, incluindo a região metropolitana de Vitória e 

o nordeste serrano, contribuindo para a cheia de rios. 

 

Figura 1: Deslizamento de terra em Colatina/ES durante as chuvas de dezembro de 2013. 
Fonte: Jornal on-line Folha Vitoria¹. 
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Porém, o capixaba sofre não só com o excesso de água, mas também com a falta dela. A 

estiagem foi o desastre que mais ocorreu no estado entre os anos de 2013 e 2020, um 

total de 235 decretações de situação anormal, considerando todos os desastres que 

atingiram nosso estado, até 29 de fevereiro de 2020. Os danos humanos ocasionados 

pela estiagem são menores quando comparados com os provocados pelas chuvas 

intensas, mas os prejuízos econômicos e sociais são grandes, uma vez que esse tipo de 

desastre tem efeitos prolongados sobre uma sociedade, devido, por exemplo, à perda de 

colheitas e diýculdade de pagar os ýnanciamentos realizados em fun­«o do investimento 

em sementes e fertilizantes. E na maioria dos casos a produção agrícola se revela como 

¼nica fonte de renda dos afetados, o que faz com que os efeitos do desastre reþitam ao 

longo do tempo.  

Devido a grave crise hídrica enfrentada foi criado o Programa Estadual de Construção de 

Barragens, por meio de recursos da Secretaria de Estado da Agricultura, Abastecimento, 

Aquicultura e Pesca (SEAG), a implantação de sessenta reservatórios de água no interior 

e a retomada das obras da maior barragem do Espírito Santo. 

 

Figura 2 - Barragem em Pinheiros para o combate a crise hídrica.  
Fonte: pinheiros.es.gov.br 

Na sequência pode-se observar a distribuição espacial dos desastres no estado do 

Espírito Santo e os danos humanos, no período de 2000 a 2020. 
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Figura 3: Desastres no estado do Espírito Santo de 2000 a 2020.  
Fonte: CEPDEC/ES. *Até 29/02/2020 

 

Em 2019 os desastres ficaram distribuídos como mostrado na figura seguinte. 

 

Figura 4: Desastres no estado do Espírito Santo em 2019. 
Fonte: CEPDEC/ES.* Até 31/12/2019 
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Os danos humanos, com a quantidade de pessoas desalojadas e desabrigadas, bem 

como o número de mortes de 2000 a 2019 são evidenciados nas figuras a seguir. 

 

Figura 5: Número de pessoas desalojadas e desabrigadas em desastres no Espírito Santo - 2000 a 2020. 
Fonte: CEPDEC/ES (*Atualizado até 29/02/2020) 

 

Figura 6: Número de pessoas mortas em desastres no Espírito Santo - 2000 a 2020. 
Fonte: CEPDEC/ES (*Atualizado até 29/02/2020). 

3.3 CENÁRIOS DE RISCO 

O crescimento acelerado das cidades aliado à ocupação desordenada, tem sido o 

principal respons§vel pelos eventos naturais com consequ°ncias catastr·ýcas que se 

sucedem nos grandes e pequenos núcleos urbanos. Ocupação de encostas sem nenhum 
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critério técnico ou planejamento, bem como a ocupação das planícies de inundação dos 

principais cursos d'água que cortam a grande maioria dos municípios brasileiros têm sido 

os principais causadores de mortes e das grandes perdas materiais. 

Com a ýnalidade de identiýcar os principais riscos que atingem o estado, foram 

elaborados por órgãos do Governo Federal e do Governo Estadual produtos que visam 

identiýcar os riscos que se apresentam no estado do Espírito Santo. 

3.3.1 Setorização de Riscos Geológicos - CPRM 

Visando uma redu­«o geral das perdas humanas e materiais, o Governo Federal ýrmou 

convênios de colaboração mútua para executar em todo o país o diagnóstico e 

mapeamento das áreas com potencial de risco alto a muito alto. 

 

Figura 7: Exemplo de relatório de mapeamento de risco geológico. Fonte: CPRM. 

O programa foi executado pelo Serviço Geológico do Brasil (CPRM). Devido a grandes 

demandas e ao histórico de vários municípios brasileiros, iniciou-se uma ação 

emergencial em algumas localidades a partir de novembro de 2011, com o objetivo de 

mapear, descrever e classiýcar as situa­»es com potencialidade para risco alto e muito 

alto. No estado do Espírito Santo todos os 78 municípios foram mapeados. 



 

17 
 

PLANO ESTADUAL DE PROTEÇÃO E 

DEFESA CIVIL 

 

Figura 8: Mapa destacando os municipios pela quantidade de aréas de risco de grau alto e muito alto segudno o estudo 
do CPRM. 

Em uma parceria com a Secretaria Executiva do GEOBASES (Sistema Integrado de 

Bases Geoespaciais do Estado do Espírito Santo), pertencente ao Instituto Capixaba de 

Pesquisa, Assistência Técnica e Extensão Rural (INCAPER), todos os shapeýles das 

áreas de risco foram organizados em uma ¼nica interface geogr§ýca. 

 

Figura 9: Exemplo de visualização de área com risco geológico em interface geográfica do GEOBASES. 
Fonte: GEOBASES/INCAPER. 
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O objetivo dessa ação é atender à Lei nº 12.608, de 10 de abril de 2012, que institui a 

Política Nacional de Proteção e Defesa Civil. A lei prevê o seguinte: 

Art. 7º Compete aos Estados: 
... 
IV - Identiýcar e mapear as §reas de risco e realizar estudos de identiýca­«o de 
ameaças, suscetibilidades e vulnerabilidades, em articulação com a União e os 
Municípios; 
... 
Art. 8º Compete aos Municípios: 
... 
IV - Identiýcar e mapear as §reas de risco de desastres; 
... 
IX - Manter a população informada sobre áreas de risco e ocorrência de 
eventos extremos, bem como sobre protocolos de prevenção e alerta e sobre as 
ações emergenciais em circunstâncias de desastres; 

 

Após a organização dos mapas de risco, a interface está livre para divulgação à 

sociedade em geral, fato este que, além de atender ao disposto na Lei nº 12.608, 

possibilita aos gestores municipais o desenvolvimento de ações de defesa civil com 

eýci°ncia. 

3.3.2 Mapeamento de Riscos de Desastres - SEDEC/MI 

A Secretaria Nacional de Proteção e Defesa Civil, órgão pertencente ao Ministério da 

Integração, desenvolveu o projeto denominado "Dados e Análise da Vulnerabilidade a 

Desastres Naturais para Elaboração de Mapas de Risco e Apresentação de Proposta de 

Intervenções para Prevenção de Desastres". O objetivo é o detalhamento e classificação 

dos elementos de interesse nos setores de risco identificados previamente pelo CPRM. 

No Espírito Santo, quinze municípios foram pesquisados e possuem a descrição 

detalhada dos setores de risco. 
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Figura 10: Mapa destacando os 15 municípios com a descrição detalhada dos setores de risco. Fonte: CPRM. 

3.3.3 Plano Municipal de Redução de Risco - PMRR 

O Governo do estado do Espírito Santo contratou a elaboração de Planos Diretores de 

Águas Pluviais (PDAP) e Planos Municipais de Redução de Risco (PMRR) para 

dezessete municípios prioritários.  

 

Figura 11: Mapa destacando os municípios contemplados pelo governo do estado onde foi desenvolvido o Plano 
Municipal de Redução de Risco. Fonte: CEPDEC/ES. 
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O PDAP tem o objetivo de fornecer subsídios técnicos e institucionais ao município que 

permitam reduzir os impactos das inundações na cidade e criar as condições para uma 

gestão sustentável da drenagem. 

 

Figura 12: Areas com risco de inundação na área urbana de Santa Leopoldina/ES. 
Fonte: Plano Diretor de Águas Pluviais (PDAP) do município. 

O PMRR objetiva formular estratégias, diretrizes e procedimentos que efetivamente 

consigam ampliar o conhecimento sobre os processos geodinâmicos, riscos e desastres, 

com proposição de ações estruturais e não estruturais. 

 

Figura 13: Exemplo de areas de ricos de deslizamento mapeadas no Plano Municipal de Redução de Risco. 
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3.3.4 Atlas de Vulnerabilidade a Inundação - IEMA 

A proposta de construção do Atlas Estadual de Vulnerabilidade às Inundações surgiu a 

partir de um projeto da Agência Nacional de Águas (ANA) que em 2012 iniciou o 

desenvolvimento do Atlas Brasileiro, em conjunto com os estados. Na ocasião, o Instituto 

Estadual de Meio Ambiente (IEMA), por meio da Diretoria de Recursos Hídricos e da 

Coordena­«o de Geom§tica, veriýcou a oportunidade de construir um documento capaz 

de representar a realidade dos eventos em terras capixabas. 

O documento estruturado no último quadrimestre de 2012 foi construído de maneira 

participativa com o apoio da Defesa Civil Estadual e dos municípios, por meio das 

Coordenadorias Municipais de Proteção e Defesa Civil (COMPDECs). 

A publicação apresenta o diagnóstico da vulnerabilidade dos rios, identiýcando os trechos 

inundáveis, o grau de impacto e a frequência das inundações e, assim, determinando o 

seu grau de vulnerabilidade. Assim, o estudo incorpora o conhecimento local das 

comunidades afetadas pelas enchentes e/ou inundações. 

 

Figura 14: Atlas de vulnerabilidade às Inundações do Estado do Espírito Santo. Fonte: Atlas de Vulnerabilidade à 
Inundações do Espirito Santo. 

O Atlas capixaba difere do documento nacional no nível de detalhe das informações 

levantadas. A hidrograýa do mapeamento da ANA est§ na escala 1:1.000.000, enquanto 

no Esp²rito Santo o documento est§ fundamentado na base cartogr§ýca do IBGE, escalas 



   

22 
 

PLANO ESTADUAL DE PROTEÇÃO E 

DEFESA CIVIL 

1:50.000 e 1:100.000. Essa diferencia­«o da base cartogr§ýca possibilita um maior 

detalhamento da informa­«o especializada e no n²vel do munic²pio ® poss²vel identiýcar 

com maior precisão os trechos de rios vulneráveis à inundação. 

   

Figura 15: Atlas de Vulnerabilidade às Inundações no Estado do Espirito Santo. Variáveis: Vulnerabilidade, Impacto e 
Ocorrência. Fonte: Atlas de Vulnerabilidade à Inundações do Espirito Santo. 

3.4 MONITORAMENTO E ALERTA 

A Defesa Civil Estadual conta atualmente com duas fontes de informações 

meteorológicas: o Instituto Capixaba de Pesquisa, Assistência Técnica e Extensão Rural 

(INCAPER) e o Centro Nacional de Monitoramento e Alertas de Desastres Naturais 

(CEMADEN). Além desses órgãos, o Centro Nacional de Gerenciamento de Riscos e 

Desastres (CENAD), pertencente à SEDEC, repassa informações de monitoramento 

oriunda de outros órgãos nacionais. 

3.4.1 INCAPER 

O INCAPER tem como sua missão promover soluções tecnológicas e sociais por meio de 

ações integradas de pesquisa, assistência técnica e extensão rural, visando ao 

desenvolvimento do Espírito Santo. O Instituto possui um Sistema de Informações 

Meteorológicas que concentra informações das instituições públicas que atuam com 

meteorologia no estado. A função desse sistema é realizar o monitoramento e previsão 

das condições de tempo e clima no território capixaba, além de emitir avisos 
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meteorológicos especiais, fornecendo subsídios para a tomada de decisão dos órgãos 

governamentais e não governamentais. Um de seus objetivos é subsidiar a Defesa Civil 

com informações e avisos meteorológicos especiais. 

 

Figura 16: Distribuição de estações meteorológicas. 
Fonte: INCAPER. 

3.4.2 CEMADEN 

O CEMADEN tem por objetivo desenvolver, testar e implementar um sistema de previsão 

de ocorrência de desastres naturais em áreas suscetíveis de todo o Brasil, e atualmente 

monitora 957 municípios nas regiões Sul, Sudeste, Norte e Nordeste do país. A condição 

básica para um município ser monitorado pelo CEMADEN é possuir um mapeamento de 

suas áreas de risco de deslizamentos em encostas, de alagamentos e de enxurradas, 

além da estimativa da extensão dos prováveis danos decorrentes de um desastre natural. 

No estado do Espírito Santo são 69 (sessenta e nove) os municípios monitorados, o que 

corresponde a aproximadamente 88% do estado. 
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Figura 17: Mapa dos municípios monitorados da Região Sudeste. 
Fonte: Cemaden. 

Os alertas emitidos pelo CEMADEN possuem quatro níveis de risco: leve, moderado, alto 

e muito alto. Os dois níveis mais alarmantes são usados quando o volume de chuva em 

uma regi«o de risco aumenta em um per²odo curto ou ýca acima da m®dia para um trecho 

de dois a três dias. 

Para montar um alerta, os dados de mapas de risco do CPRM, com informações 

geológicas e hidrológicas, são cruzados com as cartas geradas por institutos de previsão 

de tempo como o Centro de Previsão do Tempo e Estudos Climáticos (CPTEC) e o 

Instituto Nacional de Meteorologia (INMET). 

Quando uma região com risco elevado de incidentes, como deslizamentos e enxurradas, 

é atingida por frentes frias ou por concentrações de nuvens que podem gerar pancadas 

de chuvas, o aviso é emitido. 
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3.4.3 CENAD 

A partir do momento em que o alerta é emitido pelo CEMADEN, quem assume o controle 

das operações é o Centro Nacional de Gerenciamento de Riscos e Desastres (CENAD), 

órgão ligado à Secretaria Nacional de Proteção e Defesa Civil. Ele é o responsável por 

fazer a ligação com o Sistema Nacional de Proteção e Defesa Civil, e possui entre suas 

atribuições: 

ü Consolidar as informações de riscos e desastres; 

ü Monitorar os parâmetros de eventos adversos; 

ü Difundir alerta e alarme de desastres e prestar orientações preventivas à 

população; 

ü Coordenar as ações de respostas aos desastres; 

ü Mobilizar recursos para pronta resposta às ocorrências de desastres. 

O CENAD repassa os alertas para a Defesa Civil Estadual, que por sua vez os publica em 

seu site (www.defesacivil.es.gov.br), bem como os envia por correio eletrônico e SMS 

para os municípios envolvidos. 

3.5 FATORES CONTRIBUINTES 

O relevo do estado do Espírito Santo apresenta-se dividido em duas regiões distintas: a 

planície próxima ao litoral, com uma faixa estreita ao sul e que se alarga 

consideravelmente a partir de Aracruz, no sentido norte (cerca de 40% do território 

estadual); e os planaltos, que se conýguram como zonas montanhosas 

(aproximadamente 60% do território), que são cortadas por numerosos cursos d'água que 

nascem na região em função dos altos índices de precipitação. 

Grande parte dos processos geradores de desastres no estado está relacionada a um 

planejamento urbano deýciente, e crescimento r§pido e desorganizado das cidades, 

iniciado em sua maioria nas margens dos rios e inþuenciado por processos hist·ricos. 
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Figura 18: Inundação em São Domingos do Norte - Dezembro de 2013. 
Fonte: CEPDEC/ES. 

Com a expansão urbana as encostas passam a ser ocupadas por construções irregulares, 

sendo a grande maioria baseada na técnica de corte e aterro, que desestabiliza o solo 

local e facilita a ocorrência de deslizamentos. Outros fatores contribuem para a 

deþagra­«o de desastres no territ·rio capixaba, dentre os quais se destaca a deýci°ncia 

na drenagem urbana aliada à existência de resíduos sólidos dispostos irregularmente. 

 

Figura 19: Área com risco geológico em Cariacica - Janeiro de 2012. 
Fonte: CEPDEC/ES. 

3.6 RESULTADOS ESTIMADOS 

Os desastres relacionados às questões hídricas extremas provocam grandes danos 

materiais e, dependendo de sua intensidade, graves danos humanos, além de severos 
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prejuízos sociais e econômicos. Na área rural as inundações e as secas destroem ou 

daniýcam plantações e exigem um grande esforço para garantir o salvamento de animais, 

especialmente bovinos, ovinos e caprinos. 

Em §reas densamente habitadas, podem daniýcar ou destruir habita­»es localizadas em 

§rea de risco, bem como daniýcar m·veis e demais utens²lios domésticos. Um efeito 

desastroso das precipitações, sejam elas bruscas ou graduais, é o deslizamento, grande 

responsável pelos danos humanos mais graves, que em muitas vezes estão relacionados 

com mortes. 

No setor agropecuário, principalmente em relação às secas e estiagens, os locais 

afetados sofrem para voltar à normalidade, já que os efeitos se prolongam por períodos 

que v«o entre ciclos de colheita ou de replantio, gerando enormes perdas ýnanceiras e 

graves perturbações socioeconômicas. 

O desastre prejudica a atuação dos serviços essenciais, especialmente os relacionados 

com a distribuição de energia elétrica e com o saneamento básico, que inclui coleta do 

lixo, a distribuição de água potável, bem como, a disposição de águas servidas e de 

dejetos. Normalmente, os þuxos dos transportes e das comunica­»es tamb®m s«o 

prejudicados. 

 

Figura 20: Deslizamento em Colatina - Dezembro de 2013. 
 Fonte: fb.com/colatinahoje. 
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Os desastres tamb®m contribuem para intensiýcar a ocorr°ncia de acidentes of²dicos e 

aumentar o risco de transmissão de doenças veiculadas pela água e pelos alimentos, por 

exemplo a leptospirose e o cólera, assim como a ocorrência de infecções respiratórias 

agudas. 

As principais consequências dos eventos desastrosos provocados por desastres são:  

ü Vítimas fatais, feridos, desabrigados, desalojados e deslocados; 

ü Prejuízos materiais e transtornos decorrentes da inutilização de bens particulares; 

ü Abatimento moral da comunidade e desilusão; 

ü Rompimento do ciclo social local; 

ü Queda nas atividades comerciais e na arrecadação de impostos; 

ü Queda na qualidade das plantações e da pecuária; 

ü Interrupção ou destruição das vias de acesso; 

ü Daniýca­«o ou destrui­«o de obras p¼blicas; 

ü Eventos geológicos extremos, como erosão e deslizamentos; 

ü Inutilização de gêneros alimentícios estocados; 

ü Prejuízos à pecuária e à produção leiteira; 

ü Impossibilidade de escoamento da produção agrícola; 

ü Interrupção do sistema de abastecimento de gêneros; 

ü Congestionamento do trânsito; 

ü Suspensão temporária do trabalho; 

ü Daniýca­«o ou destrui­«o dos servi­os p¼blicos essenciais (luz, g§s, §gua, 

telefone, lixo e transportes). 

 

3.7 PRESSUPOSTOS DE EMPREGO DO PEPDEC 

Para a utilização deste Plano, admite-se que as seguintes condições e limitações estarão 

presentes: 

ü A capacidade de resposta dos órgãos de emergência não sofrerá alterações 

signiýcativas nos per²odos noturnos, feriados e ýnais de semana, enquanto as 
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demais instituições dependerão de um plano de chamada para sua mobilização 

nos períodos fora do horário comercial; 

ü O tempo de mobilização previsto para os órgãos envolvidos é de no máximo duas 

horas, independente do dia da semana e do horário do acionamento; 

ü O monitoramento deverá ser capaz de estabelecer as condições para um alerta 

indicando a possibilidade de ocorrências com duas horas de antecedência para 

enxurradas e para deslizamentos; 

ü Os sistemas de telefonia celular e/ou rádio comunicação não serão afetados pelos 

eventos descritos nos cenários acidentais; 

ü O acesso a algumas localidades será limitado ou interrompido devido à 

vulnerabilidade das vias próximas a encostas e cursos d'água; 

ü Municípios com maior número de pessoas em áreas com risco deverão preparar 

abrigos temporários, e órgãos estaduais fornecerão o apoio necessário. 

 

Figura 21: Gestão de ações de proteção e defesa civil no incêndio florestal em região de turfa, no município de Serra, de 
janeiro a maio de 2015. Fonte: CEPDEC/ES. 
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4. PLANO DE EMPREGO DA CEPDEC 

O Plano de Emprego da CEPDEC foi criado com a finalidade de estabelecer ações em 

função da quantidade e tipo de alertas enviados pelo CEMADEN em períodos chuvosos. 

 

Figura 22: Plano de Emprego. Fonte CEPDEC/ES 

Os pontos focais do PEPDEC também recebem as atualizações quanto ao nível do Plano 

de Emprego vigente para que possam tomar conhecimento da gravidade de possíveis 

desastres e para que possam se preparar diante de um iminente acionamento da 

PEPDEC. 
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4.1 INTERFACE DE DIVULGAÇÃO DE ALERTAS PUBLICOS - IDAP 

O Ministério da Integração Nacional disponibilizou em 2017 um serviço que permite que 

qualquer pessoa que possua um aparelho celular possa receber mensagens de alerta, 

basta a pessoa cadastrar um determinado CEP enviando um SMS para o número 40199 

com o CEP desejado no corpo da mensagem. Sempre que houver um alerta para a região 

que o CEP está localizado a Defesa Civil enviará uma mensagem de SMS, com avisos e 

recomendação para todos os aparelhos cadastrados. O serviço também permite o envio 

dos alertas por meio do serviço Google Alertas Públicos e via TV por assinatura. 

A portaria do Ministério da Integração 431 de 13 de setembro de 2018, regula o 

funcionamento do IDAP. Nela fica estabelecido que a Defesa Civil Estadual é a 

responsável pelo envio dos alertas a população por meio da plataforma. Porem em casos 

excepcionais o CENAD, pode fazer o envio dos alertas.   Além disso também estabelece 

os seguintes critérios: 

ü O envio de informações de alerta é restrito às etapas de preparação e resposta a 

um desastre, ou seja, enviadas na iminência de uma ocorrência ou quando esta 

ocorrer e as informações sejam necessárias para o salvamento e melhor 

atendimento da população 

ü Todos os alertas enviados, independentemente do tipo de disseminação, devem 

estar acompanhados de recomendações ou ações para a população em risco de 

desastre  

ü As mensagens a serem divulgadas para a população devem atender aos 

interesses da população, sejam de utilidade pública e tenham o caráter de 

preparação para um possível desastre;  

ü Devem conter informações emergenciais e recomendações relativas às condições 

de risco de uma determinada localidade; 

ü Apresentar informações claras e de fácil entendimento por parte da população; 
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